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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE
REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO.
INDEFERIMENTO. TÍTULO EXECUTIVO EM QUE
NÃO  CONSTA  O  NOME  DO
SÓCIO/RESPONSÁVEL.  MATÉRIA  DECIDIDA
PELO  STJ  EM  RECURSO  REPETITIVO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- A  Primeira  Seção  do  STJ,  ao  apreciar  o
REsp1.104.900/ES,  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos,  firmou  o  entendimento  de  que  a
presunção  de  legitimidade  do  título  executivo
extrajudicial  viabiliza  o  redirecionamento  da
Execução  Fiscal  contra  sócio-gerente  cujo  nome
estiver incluído na CDA.

- Para  que  seja  deferido  o  pleito  de
desconsideração  da  personalidade  jurídica  da
empresa,  pretensão  de  redirecionamento  da
Execução  Fiscal  contra  sócio,  deve  constar  na
Certidão  da  Dívida  Ativa  o  nome  do  responsável
tributário para viabilizar tal medida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DESPROVER o  Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 81.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Município de

João Pessoa contra a decisão de fl.  64, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da

Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da  Execução Fiscal,

indeferiu o pedido de redirecionamento de responsabilidade tributária a sócio,

cujo nome não consta como corresponsável na CDA, uma vez que a Fazenda

Pública não provou os critérios exigidos pelo art. 135, III, do CTN.

Aduz  o  Promovente  que  é  totalmente  cabível  o

redirecionamento  da  Execução  contra  os  seus  administradores  quando  a

sociedade  muda  de  endereço  e  não  comunica  aos  órgão  tributários

competentes, ou mesmo quando deixa de funcionar sem também comunicar as

autoridades, o que ocorreu no caso em tela, conforme se constata do mandado

de  citação  (fl.  06v),  a  empresa  está  fechada  e  não  prestou  nenhuma

informação  perante  a  Edilidade  de  seu  funcionamento  ou  mesmo  novo

endereço.

Requer o Agravante o provimento do recurso para determinar

que o Juízo “a quo” realize o redirecionamento da Execução Fiscal para a Sr.

Luiz Jorge Negri.

O recurso veio devidamente instruído.

É o relatório. 

VOTO

Cuida-se  de  Execução  Fiscal,  na  qual  o  Município  de  João

Pessoa pretende a quitação dos créditos tributários descritos na Certidão de

Dívida  Ativa  de  fl.09,  relativos  ao  não  recolhimento  destes,  advindo  do

lançamento regular de IPTU do exercício financeiro de 2001.

Remetido mandado de citação à devedora, este foi devolvido sem

o cumprimento (fl. 12).

A  Exequente  pugnou,  então,  pela  desconsideração  da
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personalidade jurídica da empresa executada,  a qual  restou indeferida pelo

julgador de origem, sob o fundamento de que não consta na Certidão de Dívida

Ativa o nome do sócio da empresa.

O  art.  135,  III,  do  Código  Tributário  Nacional  permite,

expressamente,  a  responsabilização  pessoal  dos  diretores,  gerentes  ou

representantes de pessoas jurídicas de direito privado, nos casos em que são

praticados atos que resultam em infração à lei, in verbis:

“Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos
correspondentes  a  obrigações tributárias  resultantes de
atos praticados com excesso de poderes  ou infração de
lei, contrato social ou estatutos:
(omissis)
III    -   os  diretores,   gerentes  ou  representantes  de
pessoas jurídicas de direito privado.” 

O comando legal trata, portanto, da hipótese de desconsideração

da  personalidade  jurídica,  instituto  cuja  finalidade  consiste  em  afastar,

relativamente  a  certa  e  determinada  obrigação,  a  personalidade da  pessoa

jurídica, a fim de atingir o patrimônio dos seus sócios.

Tal  responsabilidade  extraordinária,  que  impõe  a  terceiro  não

integrante da relação jurídica tributária a obrigação de pagamento do débito

fiscal,  deve  ser  analisada com cautela,  sob pena de  violação  à  autonomia

patrimonial da pessoa jurídica, princípio que constitui um dos cernes do direito

comercial.

Por isso, para tanto, o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o

REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou o entendimento

de que a presunção de legitimidade do título executivo extrajudicial viabiliza o

redirecionamento da Execução Fiscal contra sócio-gerente, cujo nome estiver

incluído na CDA.

Importante transcrever o precedente do STJ, in verbis:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  –  AGRAVO
REGIMENTAL EM   AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
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- EXECUÇÃO FISCAL - VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO
CPC  -  NÃO    CONHECIMENTO  –
REDIRECIONAMENTO  -  PRESUNÇÃO  DE
LEGITIMIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  EM  QUE
CONSTA   O   NOME   DO   DEVEDOR   -   MATÉRIA
DECIDIDA DE ACORDO COM A SISTEMÁTICA DO ART.
543-C  DO  CPC  -  DESCABIMENTO  DO  AGRAVO
REGIMENTAL -  APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO
ART.  557,  § 2º,  DO CPC.
1.  A  violação  do  art.   535,   II,   do CPC,   para  ser
conhecida,   pressupõe  tenha  o  recorrente  oposto
embargos  de  declaração  na  origem,  a  fim  de  suscitar
pronunciamento do tribunal a quo  com relação a matéria
sobre a qual tenha havido omissão.
2.  A   Primeira   Seção   do   STJ,   ao   apreciar   o
Resp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos,
firmou  o  entendimento  de  que  a  presunção  de
legitimidade do título executivo   extrajudicial   viabiliza   o
redirecionamento   da Execução Fiscal  contra  sócio-
gerente  cujo nome estiver  incluído na CDA.
3.  Verifica-se  que  o  agravo  ataca  decisão  que  se
fundamentou em precedente  julgado pelo art.   543-C,
razão que  justifica a aplicação da multa prevista no art.
557,  §  2º,  do  CPC  no  valor   de  10%  sobre  o  valor
atualizado da causa.
4.   Agravo   regimental   não   provido.” (AgRg no AREsp
317.050/MS,    Rel.    Ministra    ELIANA   CALMON,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/11/2013,  DJe
20/11/2013).

Dessa forma, para que seja deferido o pleito de desconsideração

da  personalidade  jurídica  da  empresa,  pretensão  de  redirecionamento  da

Execução Fiscal contra sócio, deve constar na Certidão da Dívida Ativa o nome

do responsável tributário para viabilizar tal medida.

Ocorre que no caso dos autos, como facilmente se observa na

Certidão  de  Dívida  Ativa  de  fls.09,  apenas  consta  o  nome  da  empresa

(COLÉGIO  PHD  LTDA)  na  condição  de  contribuinte/devedor,  fato  que  não

garante  a  responsabilização  pessoal  dos  administradores  da  empresa.  A

propósito, transcrevo outro precedente do STJ:

“PROCESSUAL    CIVIL.    EMBARGOS    DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO    AGRAVO
REGIMENTAL.  INSTRUMENTALIDADE    RECURSAL.
EXECUÇÃO    FISCAL.   SÓCIO-GERENTE.
REDIRECIONAMENTO    DA   DÍVIDA EXECUTADA.
POSSIBILIDADE.    NOME   NA   CDA.  PRESUNÇÃO
DE   LIQUIDEZ   E   CERTEZA.   TEMA SUBMETIDO
AO   RITO   DO   ART.   543-C   DO   CPC.   PRÉ-
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EXECUTIVIDADE.   NECESSIDADE   DE   DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.    IMPOSSIBILIDADE.    SÚMULA
393/STJ.  SÚMULA    83    DO    STJ.    RESP
1.104.900/ES.  RESPONSABILIDADE    DO    SÓCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA.  CONCLUSÃO  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO
INEXISTENTE.
1. É possível receber os embargos de declaração como
agravo  regimental,    em  homenagem  à  fungibilidade
recursal  e à economia processual,  quando nítido o seu
caráter  infringente.  Precedente:  EDcl  na  Rcl  5.932/SP,
Rel. Min. Mauro Campbell  Marques, Primeira Seção, DJe
29.5.2012.
2. Em  tese,   permite-se  o   redirecionamento  da
execução fiscal contra o sócio cujo nome consta na CDA,
desde  que  tenha  ele  praticado  ato  com  excesso  de
poderes ou infração de  lei, contrato social ou estatutos
(CTN,   art.   135). A jurisprudência desta Corte considera
que cabe efetivamente ao sócio provar   tais atos,  e não
ao  Fisco,   quando  o  seu  nome  consta  na  CDA.  (…)
Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental, e improvido.   (EDcl   nos  EDcl   no  AREsp
290.381/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  25/06/2013,  DJe
01/08/2013).

Portanto,  entendo  como  correta  a  decisão  agravada  que,  em

observância  ao  entendimento  pacificado  no  STJ,  indeferiu  o  pedido  de

redirecionamento da Execução Fiscal em face do sócio, sob o fundamento de

que não consta na CDA a inclusão do responsável tributário. Por essas razões,

a decisão agravada deve ser mantida incólume.

Ante o exposto, DESPROVEJO O AGRAVO DE INSTRUMENTO,

mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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